
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 619.761 - RN (2014/0305901-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DINALDO BATISTA DE ARAÚJO 
ADVOGADOS : GILTON BATISTA DE ARAÚJO FILHO E OUTRO(S)
  REOVAN BRITO CABRAL DA NOBREGA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREPARO. 
COMPROVANTE DE AGENDAMENTO BANCÁRIO. 
INADMISSIBILIDADE. DESERÇÃO CARACTERIZADA. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que a juntada do 
comprovante de agendamento não se constitui meio apto à comprovação de que o 
preparo foi efetivamente recolhido. Nesse sentido: AgRg no AREsp 453.765/AP, 1ª 
Turma, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 30/09/2014; AgRg no REsp 1337683/SP, 1ª 
Turma, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 28/08/2014; AgRg no REsp 
1401263/TO, 3ª Turma, Rel. Ministro Sidnei Beneti, DJe 08/10/2013.
2. É firme o entendimento no âmbito deste Tribunal Superior no sentido de que, em 
observância ao artigo 511 do Código de Processo Civil, a comprovação do preparo 
deve obrigatoriamente ser feita no ato de interposição do recurso, sob pena de 
preclusão, não se admitindo sua comprovação posterior.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 619.761 - RN (2014/0305901-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DINALDO BATISTA DE ARAÚJO 
ADVOGADOS : GILTON BATISTA DE ARAÚJO FILHO E OUTRO(S)
  REOVAN BRITO CABRAL DA NOBREGA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Dinaldo Batista de Araújo em face de 

decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PREPARO. COMPROVANTE DE AGENDAMENTO 
BANCÁRIO. INADMISSIBILIDADE. DESERÇÃO CARACTERIZADA. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

O agravante sustenta, em síntese, que: a) o propósito do recolhimento das custas 

processuais foi plenamente atingido, posto que o pagamento foi efetivamente realizado na data 

indicada no agendamento, a qual ainda se encontrava no prazo para interposição do recurso; b) 

não houve em nenhum momento a intenção em não efetuar o pagamento da despesas de 

remessa e retorno dos autos, pelo que não há falar em incidência da Súmula 187/STJ.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.

 

Documento: 1380907 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/02/2015 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 619.761 - RN (2014/0305901-8)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREPARO. 
COMPROVANTE DE AGENDAMENTO BANCÁRIO. 
INADMISSIBILIDADE. DESERÇÃO CARACTERIZADA. PRECEDENTES 
DO STJ.
1. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que a juntada do 
comprovante de agendamento não se constitui meio apto à comprovação de que o 
preparo foi efetivamente recolhido. Nesse sentido: AgRg no AREsp 453.765/AP, 1ª 
Turma, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 30/09/2014; AgRg no REsp 1337683/SP, 1ª 
Turma, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 28/08/2014; AgRg no REsp 
1401263/TO, 3ª Turma, Rel. Ministro Sidnei Beneti, DJe 08/10/2013.
2. É firme o entendimento no âmbito deste Tribunal Superior no sentido de que, em 
observância ao artigo 511 do Código de Processo Civil, a comprovação do preparo 
deve obrigatoriamente ser feita no ato de interposição do recurso, sob pena de 
preclusão, não se admitindo sua comprovação posterior.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão não merece acolhida.

Para fundamentar seu pedido de reforma da decisão monocrática, sustenta o agravante 

que "houve no caso em tela a comprovação posterior de ato considerado obrigatório no momento 

da interposição do Recurso, qual seja, o pagamento da importância das despesas de remessa e 

retorno dos autos, realizado quando da interposição do Agravo, sendo que a intenção de efetuar o 

referido pagamento já havia sido comprovada pela apresentação do comprovante de 

agendamento do pagamento, no momento da interposição do Recurso Especial, não tendo 

ocorrido em nenhum momento má-fé ou intenção por parte do ora Agravante em descumprir o 

disposto na legislação" (e-STJ fl. 573).

Contudo, como bem pontuado no decisum monocrático, pela análise dos autos, 

verifica-se, às e-STJ fls. 499/500, que o ora agravante, ao interpor recurso especial, limitou-se a 

juntar o comprovante de agendamento de pagamento, o qual, nos termos dos precedentes desta 

Corte, não serve como prova efetiva de que o preparo tenha sido recolhido.

Além disso, frisa-se que é firme o entendimento no âmbito deste Tribunal Superior no 
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sentido de que, em observância ao artigo 511 do Código de Processo Civil, a comprovação do 

preparo deve obrigatoriamente ser feita no ato de interposição do recurso, sob pena de preclusão, 

não se admitindo sua comprovação posterior. A respeito: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPROVANTE DE PAGAMENTO DO 
PREPARO. AUSÊNCIA. RECURSO ESPECIAL DESERTO. PRECEDENTES.
1. É deserto o recurso especial, porquanto nos termos do art. 511 do CPC, o 
recolhimento do preparo deve ser comprovado no momento de sua interposição. 
Incide, na hipótese, o óbice da Súmula 187/STJ.
2. Cumpre ressaltar que a jurisprudência desta Corte é no sentido de que a 
concessão de prazo para regularização deve ocorrer quando se tratar de 
pagamento insuficiente, e não diante da ausência de recolhimento de uma das 
despesas que compõem o preparo recursal. Não há falar, pois, na aplicação do 
comando previsto no § 2º do art. 511 do CPC.
 3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 453.765/AP, 1ª Turma, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 
30/09/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RAZÕES DE APELAÇÃO DESACOMPANHADAS DO PREPARO. 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO JUNTADO POSTERIORMENTE À 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. DESERÇÃO.
1. A jurisprudência desta Corte entende que o recorrente deve comprovar a 
realização do preparo no ato de interposição do recurso, tendo-o como deserto se 
ocorrido em momento posterior. Precedentes: AREsp 240.390/RJ, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, DJE 07/05/2014, AREsp 459.075/SC, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, DJE 25/04/2014, AREsp 462.246/RJ, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJE 07/04/2014.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1337683/SP, 1ª Turma, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 
28/08/2014)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO. DEFICIÊNCIA. COMPROVANTE DE AGENDAMENTO DE 
PAGAMENTO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 187/STJ. PRECEDENTES.

1 -  Não se pode considerar cumprido o requisito do art. 511 do CPC se não 

consta dos autos a guia do efetivo pagamento do porte de remessa e 

retorno do apelo especial, mas tão somente o comprovante do respectivo 

agendamento, que traz em si a advertência de que não representa a efetiva 

quitação da transação.
2 - Incidência do óbice da Súmula 187/STJ: "É deserto o recurso interposto para 
o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das despesas de remessa e retorno dos autos.".
3 - Precedentes: AgRg no AG 1.363.339/MT, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, DJe 29/3/2012; e as seguintes decisões monocráticas: AREsp 
165.988, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 25/5/12; EAG 1.322.009/SP, Rel. 
Ministro Ari Pargendler, DJe 12/4/2011; e REsp 915.719/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe 8/3/2010.
4 - Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no AREsp 162.816/AP, 1ª Turma, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 
15/04/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. COMPROVANTE DO 
PAGAMENTO DO PREPARO E DAS CUSTAS PROCESSUAIS. AUSÊNCIA. 
COMPROVANTE DE AGENDAMENTO. INADMISSIBILIDADE. 
IMPROVIMENTO.
1.- "Nos termos do art. 511 do CPC, o preparo do recurso deve ser comprovado 
no ato de sua interposição, não se admitindo a mera juntada do comprovante de 
agendamento, que faz a ressalva de que não houve a quitação da transação." 
(AgRg  no AG 1.363.339/MT, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
DJe 29/3/2012).
Precedentes.
2.- Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1401263/TO, 3ª Turma, Rel. Ministro Sidnei Beneti, DJe 
08/10/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO. FALTA DE COMPROVAÇÃO DO 
PAGAMENTO DO PREPARO. MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO. 
COMPROVANTE DE AGENDAMENTO BANCÁRIO. DESERÇÃO.
1. De acordo com firme entendimento desta Corte, a regularidade do preparo 
deve ser comprovada no momento da interposição do recurso, não constituindo, 
a sua ausência, nulidade sanável. Precedentes.

2. O comprovante de agendamento, emitido pelo banco, não serve como 

prova do efetivo recolhimento do preparo, pois demonstra apenas que 

houve uma programação na conta do cliente para que seja efetuado um 

pagamento futuro. Não significa certeza de quitação, porquanto depende do 
saldo da conta no dia agendado. Além disso, o agendamento pode ser cancelado 
antes do pagamento. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 387.851/SC, 4ª Turma, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, DJe 04/12/2013)

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0305901-8 AREsp 619.761 / RN

Números Origem:  00008516420018200101  101010008519  105062320118200000  20110142216  20120048540  
20120048540000100  20120048540000200  492101  49212001  8516420018200101

PAUTA: 05/02/2015 JULGADO: 05/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DINALDO BATISTA DE ARAÚJO
ADVOGADOS : GILTON BATISTA DE ARAÚJO FILHO E OUTRO(S)

REOVAN BRITO CABRAL DA NOBREGA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DINALDO BATISTA DE ARAÚJO
ADVOGADOS : GILTON BATISTA DE ARAÚJO FILHO E OUTRO(S)

REOVAN BRITO CABRAL DA NOBREGA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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